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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E _________________________.
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por seu ________________________, portador do CPF nº _____________, RG nº ___________________, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, _______________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecido na _________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por _________________, portador do CPF nº ______________, RG ______________, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000 e alterações posteriores, Decreto 5.450 de 31/05/05 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº _____, e no que consta do processo administrativo nº 35.959/2011-4, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto da presente avença consiste na prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, em Fortaleza e Cariri (Crato ou Juazeiro), de forma contínua, nos veículos de propriedade do TRT da 7ª Região, relacionados no anexo I do Termo de Referência, com total fornecimento de lubrificantes, aditivos, peças e acessórios originais e novos, pelo período de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, prorrogável por iguais e sucessivos períodos em conformidade com a Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) edital do Pregão Eletrônico nº ____ e anexos;

b) proposta apresentada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
	Lote
	Especificações

	1
	Contratação de empresa especializada na manutenção preventiva e corretiva de veículos, em Fortaleza/CE.

	2
	Contratação de empresa especializada na manutenção preventiva e corretiva de veículos, na região do Cariri/CE - Crato ou Juazeiro do Norte.


4.1 Execução dos serviços de mecânica, sistema elétrico, tapeçaria, lanternagem, funilaria, pintura, vidraçaria, injeção eletrônica, ar condicionado, transmissão, embreagem, sistema de arrefecimento, sistema de alimentação, sistema de direção e suspensão, sistema de escapamento, sistema de freios, alinhamento de direção, geometria do trem dianteiro, cambagem, balanceamento dinâmico e estático de rodas, além de troca e reparo de pneus, instalação de acessórios, quando solicitado e demais serviços que estiverem ligados, direta ou indiretamente, aos acima relacionados e que se façam necessários, consistente em:

4.1.1 MANUTENÇÃO CORRETIVA – reparos técnicos visando o perfeito estado e funcionamento dos veículos, os quais deverão ser executados no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço.

4.1.2 MANUTENÇÃO PREVENTIVA – serviços de revisão regular conforme manual do fabricante, devendo ser executados no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis por veículo, contados do recebimento da Ordem de Serviço.
4.2 A cada serviço, a contratada emitirá um orçamento prévio detalhado, contendo a marca, modelo/ano e número de placa do veículo, bem como: 
a) Quilometragem do hodômetro, nível de combustível do veículo, situação atual do veículo no momento da entrada, verificando arranhões, morsas, integridade dos faróis e lanternas, estepe, macaco, chave de roda, triangulo e demais itens que se façam necessário.

b) Resumo dos serviços a serem realizados;

c) Quantidade e preço das peças;

d) Tempo de garantia das peças e serviços.
4.3 A contratante poderá recusar o orçamento, pedir revisão, no todo ou em parte, comprometendo-se a contratada a executar e fornecer o que for aprovado.

4.4 Deverá ser indicado, obrigatoriamente, no orçamento prévio, o prazo para execução dos serviços orçados.

4.5 A contratada não poderá, em hipótese nenhuma, iniciar os serviços contratados sem prévia emissão, pelo chefe do Setor de Transporte, da correspondente Ordem de Serviço.

4.6 A Ordem de Serviço somente será dada após a aprovação do orçamento e verificação dos produtos/peças a serem utilizados na realização do serviço.
4.7 As peças e acessórios deverão ser novos e originais.

4.7.1 Na absoluta falta de peça original no mercado, desde que fundamentado pela empresa contratada, poderá a administração autorizar a substituição por peça não original ou recomendada pelos fabricantes, salientando que esta não deverá comprometer a qualidade do serviço bem como a segurança do veículo e o comprometimento de outros componentes.

4.7.2 Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, deverá a CONTRATADA providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE.

4.7.3 A CONTRATADA deverá substituir as peças que sofrerem desgastes naturais, trocando-as independentemente da quilometragem e sem cobertura de garantia, tais como: bucha de suspensão, disco de embreagem, disco de freio, amortecedores, rolamentos em geral, vedadores em geral, palhetas dos limpadores dos vidros e pneus, conforme recomendação do fabricante, ou quando solicitado.

4.7.4 O TRT 7ª Região, poderá, a qualquer momento, solicitar à contratada, a verificação das peças instaladas.
4.8 Os recursos necessários à higienização e realização dos serviços, tais como, estopas, detergentes, graxas, solventes, anti-ferrugem etc. correrão por conta da contratada.

4.9 Para fins da prestação dos serviços descritos, a CONTRATADA observará a tabela de “Tempos Padrões de Serviço”, emitida pelo fabricante/montador dos veículos. 
CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA
5.1 A CONTRATADA concederá garantia mínima de 90 (noventa) dias para os serviços prestados e para as peças fornecidas. Caso o fabricante ou montadora ofereça garantia maior esta deverá prevalecer.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 A CONTRATADA terá o prazo máximo de até 3 (três) dias úteis para apresentação detalhada do orçamento e de 5 (cinco) dias para conclusão dos serviços e liberação do veículo. 

6.2 A CONTRATADA poderá requerer prorrogação dos prazos fixados mediante formalização de justificativa.

6.3 Ocorrendo a hipótese prevista no item retro, o CONTRATANTE examinará as razões expostas e decidirá pela prorrogação dos prazos ou aplicação das sanções cabíveis.

6.4 Os prazos aqui descritos, também se aplicam em caso de subcontratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1 Caberá a fiscalização do contrato ao Coordenador de Serviços do Setor de Transporte em conjunto com o Diretor da Divisão de Segurança e Transporte. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, suas funções serão desempenhadas por substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.
7.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

7.3 Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

7.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

7.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

7.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones (85) 3388-9388 ou (85) 3388-9449.

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO E DA GARANTIA
8.1 O objeto da presente solicitação será recebido:

a) provisoriamente, na conclusão dos serviços, após conferência, in loco, das peças e acessórios substituídos; 

b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis da conclusão dos serviços, após verificação do perfeito estado e funcionamento do veículo.

8.2 Os serviços realizados deverão oferecer garantia mínima de 90 (noventa) dias corridos, a contar do recebimento definitivo.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo. 

9.2 Iniciar os serviços contratados após a assinatura do Contrato.

9.3 Apresentar a Tabela de códigos de referências de peças/produtos e as tabelas de preços praticados pelas concessionárias das marcas dos veículos, distribuidores e/ou representantes autorizados pelos fabricantes das peças, no ato da assinatura do contrato.

9.4 Fornecer, em até 3(três) dias úteis a contar do recebimento do veículo,  o orçamento detalhado.

9.5 Refazer, quando necessário, o(s) orçamentos com as correções solicitadas pelo fiscal do contrato no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do recebimento da(s) solicitação(ões).

9.6 Iniciar os serviços contratados somente após o recebimento da Ordem de Serviço emitida pelo fiscal do contrato, cuja emissão dependerá de análise e aprovação do orçamento;

9.7 Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

9.8 Devolver os veículos lavados e aspirados, sem ônus ao CONTRATANTE;

9.9 Emitir nota fiscal para cada Ordem de Serviço, identificando o veículo, marca, placa, especificando as peças/produtos fornecidos e os serviços prestados.

9.10 Fornecer peças e acessórios novos e originais e devolver ao CONTRATANTE aquelas que foram substituídas no ato da saída do veículo da oficina;
9.11 Cobrar os serviços obedecendo a tabela de tempo de execução de trabalhos do fabricante;

9.12 Permitir realização de fiscalização, mesmo sem aviso prévio, pela CONTRATANTE em suas dependências, com o intuito de averiguar: a prestação dos serviços, a reposição de peças e acessórios, bem como a utilização de qualquer tipo de produto acaso necessário; 

9.13 Dispor de espaço físico coberto para acomodação dos veículos, ficando ciente de que em hipótese alguma o veículo deverá ficar exposto às intempéries;

9.14  Responsabilizar-se pela guarda do veículo e por quaisquer danos causados durante o período em que o mesmo estiver sob sua responsabilidade;

9.15 A contratada deverá realizar os serviços (lote 1) dentro do raio de 15 km (quinze quilômetros) da sede deste Tribunal, sito na Av. Santos Dumont, 3384 – Aldeota – Fortaleza/CE ou, no caso da região do Cariri/CE (lote 2), dentro do raio de15 Km (quinze quilômetros) das sedes das Vara do Trabalho de Crato ou de Juazeiro do Norte, localizadas respectivamente, na Av. Perimetral Dom Francisco, s/n; Bairro São Miguel, CEP: 63.122-375, Crato/CE e Rua José Marrocos, s/n; Bairro Santa Tereza, CEP: 63.050-240, Juazeiro do Norte/CE;
9.16 Fornecer, sem ônus para este Tribunal, todos os recursos necessários à completa execução dos serviços, tais como, estopas, detergentes, graxas, solventes, anti-ferrugem etc. 

9.17 Estender a prestação dos serviços a novos veículos que porventura venham a ser adquiridos pelo Tribunal.

9.18 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço ou de materiais empregados, inclusive procedendo à substituição de peças, se necessário;

9.19 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT.

9.20 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

9.21 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

9.22 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1 Emitir a Nota de Empenho e proceder à assinatura do Contrato.

10.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

10.3 Fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução dos serviços, através do Fiscal do Contrato.

10.4 Solicitar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do Contrato.

10.5 Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos empregados são adequados para garantir a segurança dos serviços.

10.6 Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste termo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E SEU REAJUSTE

11.1 O presente contrato tem o valor anual estimado de R$ ____________ para o Lote 1 e o valor anual estimado de R$ ___________  para o Lote 2, calculado conforme anexo II do termo de referência. 
11.2 O preço da mão de obra deverá ser cobrado considerando os tempos padronizados no catálogo de operações de serviços do fabricante/montadora para cada um dos diversos serviços multiplicado pelo valor da mão de obra/hora constante da proposta da empresa.

11.3 Os preços dos materiais serão os vigentes na data do fornecimento e/ou colocação no veículo, de acordo com a lista de preços do fabricante do veículo, sobre os quais incidirão os descontos oferecidos pela contratada em sua proposta.

11.4 No preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto da contratação.
11.5 Não caberá qualquer tipo de reajuste ou correção monetária aos valores mencionados acima pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.
11.6 Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, poderá este contrato sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas, salvo no caso de reajuste negativo e desde que verificadas as condições de mercado. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste Contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1 Os pagamentos serão efetuados em até 5 (cinco) dias úteis subseqüentes à prestação dos serviços, após a apresentação da Nota fiscal/Fatura, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

12.2 Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária. 

12.3 Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados a crédito na conta corrente nº ________, do Banco ________, agência ______, cujo titular é a CONTRATADA.

12.4 No caso de eventual atraso no pagamento previsto nesta cláusula, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o Contratante pagará à Contratada atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa Selic.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica ________________, constante da Atividade ______________. Nota de Empenho nº _______________.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a empresa que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;

b) apresentar documentação falsa;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) não mantiver a proposta;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.

14.2. As penalidades decorrentes do item supra serão registradas no SICAF.
14.3 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.
14.4 Além das sanções previstas no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor do serviço/fornecimento, na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

14.5  A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

14.6 As penalidades previstas neste Contrato poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentais.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1 O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante Termo Aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste termo, salvo quanto ao disposto no item 7.2.

16.2 Quaisquer requerimentos, cancelamentos e solicitações de qualquer natureza que deseje a Contratada formalizar, deverão ser encaminhadas ao Setor Gerenciador do Contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1 De conformidade com o disposto no art. 61, par. único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,             de                                   de 2012.

CONTRATANTE

CONTRATADA
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